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DECISÃO MONOCRÁTICA

PREVIDENCIÁRIO – REMESSA NECESSÁRIA E
APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO DE REPETIÇÃO
DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER –
SUSPENSÃO  DE  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS  E  DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES  INDEVIDAMENTE  RECOLHIDOS  –
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –
CONDENAÇÃO  REFERENTE  AO  TERÇO  DE
FÉRIAS  –  ANÁLISE  CONJUNTA  DOS
RECURSOS E DA REMESSA NECESSÁRIA –
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO ESTADO
DA PARAÍBA – REJEIÇÃO – MÉRITO – TERÇO
DE  FÉRIAS  –  VERBA  DE  NATUREZA
INDENIZATÓRIA  –  DESCONTO  INDEVIDO  –
DIREITO À CESSAÇÃO DOS DESCONTOS E À
DEVOLUÇÃO  DA  IMPORTÂNCIA  RECOLHIDA
RESPEITADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL –
MÉRITO  DA  SENTENÇA  MANTIDO  –
ALTERAÇÃO  DO  DECISUM QUANTO  AOS
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA
– INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI Nº
9.494/97 – VERBA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA
–  JUROS  MORATÓRIOS  NOS  TERMOS  DO
ART.  161,  §1º,  DO  CTN  E  A  PARTIR  DO
TRÂNSITO EM JULGADO – SÚMULA Nº 188 DO
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STJ  –  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DESDE  O
DESCONTO INDEVIDO – SÚMULA Nº 162 DO
STJ – ÍNDICE -  PERCENTUAL EQUIVALENTE
AO  QUE  INCIDE  SOBRE  DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS  ESTADUAIS  PAGOS  COM
ATRASO –  ENTENDIMENTO PREDOMINANTE
NO  STJ  E  NESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  -
PROVIMENTO PARCIAL MONOCRÁTICO DOS
RECURSOS  –  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
§1º-A, DO CPC C/C SÚMULA Nº 253 DO STJ.

 Análise conjunta da remessa necessária com as
apelações cíveis.

 Rejeição  da  preliminar  de  ilegitimidade  do
Estado da Paraíba, por ser esta a pessoa jurídica
responsável  pela  cessação  dos  descontos
previdenciários  considerados  indevidos,  eis  que
elabora a folha de pagamento dos servidores em
atividade.

 Mérito.  A  decisão  a  quo  fora  prolatada  em
consonância  com  a  jurisprudência  dominante
nesta  Corte  de  Justiça  e  nos  Tribunais
Superiores,  que  julgam  ilegais  os  descontos
previdenciários  sobre  o  terço  de  férias,  ante  a
natureza indenizatória de tal verba. 

 Por outro lado, há de ser feito pequeno retoque
à decisão de 1º grau, tão somente para afastar a
incidência  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,
devendo ser aplicados juros moratórios a partir do
trânsito  em  julgado  da  sentença/acórdão,  no
termos da Súmula nº 188 do STJ, no percentual
de 1% ao mês, conforme previsto no art. 161, §1º,
do  CTN,  com  correção  monetária  desde  o
desconto indevido (Súmula nº 162 do STJ),  em
percentual  equivalente  ao  que  incide  sobre
débitos tributários estaduais pagos com atraso.

 Preliminar  rejeitada.  Provimento  parcial
monocrático  dos  recursos  voluntários  e  do
reexame necessário, com fulcro no art. 557, §1º-
A, do CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.

VISTOS, etc.

Trata-se de  ação de repetição de indébito c/c obrigação de
fazer ajuizada  por  ANTÔNIO  NETO  DA  SILVA  em  face  da  PBPREV  –
PARAÍBA  PREVIDÊNCIA,  em  litisconsórcio  passivo  com  o  ESTADO  DA
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PARAÍBA, pleiteando a suspensão dos descontos previdenciários  incidentes
sobre  algumas  verbas  remuneratórias,  bem como  a  restituição  de  indébito
quanto aos valores recolhidos indevidamente.

Citado,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  contestação  às  fls.
17/27,  alegando,  em  sede  de  preliminar,  a  inépcia  da  exordial  e  a  sua
ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda. No mérito, requereu a
improcedência da ação por sustentar a legalidade dos descontos, com base no
princípio da solidariedade e do caráter contributivo da previdência social. 

Por  sua  vez,  a  PBPREV  contestou  a  ação  às  fls.  28/41,
ressaltando, preliminarmente, a prescrição quinquenal e, no mérito, defendeu a
aplicação dos princípios  da contributividade e solidariedade,  norteadores  do
sistema  previdenciário,  e  defendendo  a  legalidade  da  contribuição
previdenciária sobre todas as verbas percebidas pelo servidor.

Sentença  de  procedência  parcial  às  fls.  51/54,  acolhendo  a
preliminar de ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba.

Posteriormente,  tal  julgamento  fora  anulado pelo  Tribunal  de
Justiça, que reconheceu como necessário a formação do litisconsórcio passivo
entre a PBPREV e o Estado da Paraíba, razão pela qual determinou o retorno
dos autos para a prolação de novo decisum (fls. 76/81).

Adiante,  o  juiz  singular  proferiu  nova  sentença  (fls.  106/111),
rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba e,  no
mérito, a ação foi julgada parcialmente procedente, sendo imposta condenação
aos  promovidos  para  que  deixem  de  efetuar  os  descontos  previdenciários
sobre  o  adicional  de  férias,  restituindo  ao  autor  os  valores  indevidamente
recolhidos  nos  últimos  cinco  anos  anteriores  ao  ajuizamento  da  ação,  com
aplicação  dos  juros  e  correção  monetária  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/97.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  apelação  às  fls.
113/125,  levantando  novamente  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,  no
mérito,  pugna  pela  reforma  da  sentença  para  que  a  ação  seja  julgada
totalmente  improcedente.  Como  pedido  alternativo,  requer  a  incidência  dos
juros de mora a partir da citação.

Por  sua  vez,  a  PBPREV  recorreu  às  fls.  126/131,  também
requerendo a improcedência total da ação.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 135.

Além do apelo, os presentes autos foram remetidos a esta Corte
de Justiça para a análise da remessa necessária, nos termos do art. 475, I,1 do
CPC, haja vista a condenação sofrida pela autarquia estadual.

1 Art. 475 - Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;
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Em parecer  de  fls.  146/149,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou  pela  rejeição  da  preliminar,  não  se  manifestando  quanto  ao  mérito
recursal.

É o breve relatório.

DECIDO

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a
apreciação conjunta dos recursos voluntários e oficial,  na medida em que a
matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo
objeto do primeiro.

Preliminar

A  princípio,  o  Estado  da  Paraíba  ventila  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam, considerando que a sua autarquia estadual, a
PBPREV, possui personalidade jurídica própria, de modo que seria a pessoa
competente para ser demandada com exclusividade na presente ação.

Contudo,  predomina  nesta  Corte  de  Justiça  o  entendimento
jurisprudencial  no  sentido  de  que  apenas  o  Estado  da  Paraíba  possui
competência  para  cessar  com  os  descontos  previdenciários  considerados
indevidos, por ser o responsável pela elaboração da folha de pagamento dos
servidores em atividade.

Nesse contexto, vejamos:

PROCESSO  CIVIL.  REMESSA  NECESSÁRIA  E
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO
FAZER  C/C  RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  ESTADO  DA  PARAÍBA.
LITISCONSORTE  NECESSÁRIO  NÃO  PROMOVIDO.
AUSÊNCIA  DE  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  PARA
FORMAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO. OFENSA
AO  ART.  47,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NULIDADE  CONGNOSCÍVEL  DE
OFÍCIO.  PROCESSO  ANULADO.  REMESSA  PROVIDA.
APELO PREJUDICADO. Ausente a determinação judicial
para  que  o  autor  promovesse  a  citação  do  Estado  da
Paraíba como  litisconsorte  passivo  necessário  com  a
PBPREV,  uma  vez  que  àquele  cabe  suspender  os
descontos  previdenciários  e  a  autarquia  devolver  o
indébito,  deve-se  anular  o  processo  para  determinar  o
cumprimento  do  art.  47,  parágrafo  único,  do  cpc.  2 [em
destaque]

PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.  DESCONTO
PREVIDENCIÁRIO  SOBRE  DIVERSAS  VERBAS.
EXCLUSÃO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  PARTE

2 TJPB; Rec. 200.2011.047.397-8/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 06/05/2013; Pág. 12.
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LEGÍTIMA. ERROR IN PROCEDENDO. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA.  APELO  E  REMESSA  OFICIAL
PREJUDICADOS.  O estado da Paraíba é parte legítima
para figurar no polo passivo da demanda, uma vez que
este  efetua  o  desconto  e  repassa  os  valores
respectivos à PBPREV. 3 [em negrito]

Sendo assim, rejeito a preliminar ventilada.

Mérito

No caso, a matéria devolvida a esta Corte de Justiça limita-se à
análise da legalidade da incidência de descontos previdenciários sobre o terço
constitucional  de férias,  bem como aos juros e correção monetária  sobre o
valor da condenação imposta.

DESCONTO PREVIDENCIÁRIO SOBRE TERÇO DE FÉRIAS

Ao decidir  a questão,  o juízo  a quo reconheceu a ilegalidade
destas contribuições, lastreando-se, em especial,  nas disposições do art.  4º,
X4, da Lei nº 10.887/2004, que excluem da base de contribuição o adicional de
férias.

No  mesmo  sentido,  o  Supremo  Tribunal  Federal  afasta  a
incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  os  valores  percebidos  pelos
servidores públicos que tenham caráter meramente indenizatório. 

Sobre a matéria, colaciono os seguintes julgados do STF:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  (SÚMULAS  282  E  356  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL).  IMPOSSIBILIDADE
DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (…)  2.  A  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente as
parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do
servidor  para  fins  de  aposentadoria  podem  sofrer  a
incidência da contribuição previdenciária. (AI 710361 AgR,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado
em 07/04/2009, DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-
05-2009 EMENT VOL-02359-14 PP-02930).

EMENTA:  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal é no
sentido de que as contribuições previdenciárias não podem
incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a

3 TJPB; Rec. 200.2010.036.481-5/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 06/05/2013; Pág. 12.

4 Art. 4º. Omissis. X – o adicional de férias; (incluído pela Lei nº 12.688, de 2012).
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remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.
(AI  712880  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 26/05/2009,
DJe-113  DIVULG  18-06-2009  PUBLIC  19-06-2009
REPUBLICAÇÃO:  DJe-171 DIVULG 10-09-2009  PUBLIC
11-09-2009 EMENT VOL-02373-04 PP-00753) 

Pois bem.

No tocante à incidência de contribuição previdenciária sobre o
terço  constitucional  de  férias,  entendo  que  não  merece  censura  a  decisão
vergastada, uma vez que se encontra em consonância com a posição adotada
pelos Tribunais Superiores e por esta Corte de Justiça.

Para melhor elucidação, cito alguns precedentes do STJ:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E
DO  STF. ALEGADA  OFENSA  À  CLÁUSULA  DE
RESERVA  DE  PLENÁRIO  (CF,  ART.  97).  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "A Primeira
Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  linha  de
orientação  adotada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,
revendo  seu  posicionamento,  firmou  compreensão
segundo a qual  não incide contribuição previdenciária
sobre  'o  terço  constitucional  de  férias,  verba  que
detém natureza indenizatória por não se incorporar à
remuneração do servidor para fins de aposentadoria'
(Pet 7.296/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 10/11/09)"
(AgRg na Pet 7.207/PE, de minha relatoria, DJe 15/9/10) 2.
Não  caracteriza  ofensa  à  reserva  de  plenário  a
interpretação dispensada por órgão fracionário de Tribunal
a  dispositivo  de  lei  que,  mediante  legítimo  processo
hermenêutico,  tem  sua  incidência  limitada.  3.  Agravo
regimental não provido. (AgRg no AREsp 223.988/PE, Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 02/05/2013, DJe 09/05/2013)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  NÃO
INCIDÊNCIA.  A  contribuição  previdenciária  não  é
exigível sobre a parcela paga a título de terço de férias.
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  REsp
1283418/PB, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013)

Filiando-se  a  este  entendimento,  assim  vem  decidindo  esta
Corte de Justiça:

REMESSA  OFICIAL.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO
PREVIDENCIÁRIO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
CONTRIBUIÇÕES  SOBRE  TERÇO  DE  FÉRIAS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  MANUTENÇÃO  DA
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CONDENAÇÃO. DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS
INDEVIDOS SOMENTE SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS.
VERBA  EXCLUÍDA  DA  COMPOSIÇÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART.
40,  §  3º,  DA  CF  C/C  O  ART.  4º,  §  1º,  DA  LEI  Nº
10.887/2004).  ALTERAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL  E  DO
ÍNDICE DA CORREÇÃO MONETÁRIA. PROVIMENTO EM
PARTE DA REMESSA OFICIAL. Consoante o art. 4º, § 1º,
da Lei federal nº 10.887/2004, entende-se como base de
contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em Lei,
os  adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras
vantagens,  excluídas,  entre  outras,  o  terço  de  férias,
não  devendo,  portanto,  sobre  tal  verba  incidir  o
desconto  previdenciário. Reconhecida  a  incidência
indevida  da  contribuição  previdenciária  sobre  parcela
remuneratória  percebida  por  servidor  estadual,  deve  a
entidade autárquica, destinatária dos valores arrecadados,
providenciar  a  sua  devolução.  (...)  (TJPB;  RO 0101465-
15.2010.815.0000;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB
10/12/2013; Pág. 14) 

Assim, tem-se que o mérito recursal está em confronto com a
jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores, bem como nesta Corte de
Justiça.

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

Neste  aspecto,  pequeno  retoque  precisa  ser  feito  à  decisão
remetida, tão somente com relação aos juros e correção monetária, tendo em
vista que as disposições do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 não se aplicam ao caso
dos autos, por tratar-se de verba de natureza tributária.

Por essa razão, aplica-se juros moratórios de 1% ao mês, nos
termos do art.  161, §1º5,  do CTN, que devem incidir a partir  do trânsito em
julgado, nos termos da Súmula nº 1886 do STJ.

Nesse contexto, vejamos os julgados abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DOS JUROS. DATA
DA  CITAÇÃO  VÁLIDA.  SÚMULA  Nº  204/STJ.
DEVOLUÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
TERMO INICIAL DOS JUROS. TRÂNSITO EM JULGADO
DA SENTENÇA. SÚMULA Nº 188/STJ. 1. Reexaminando
a questão, verifico que os agravantes foram condenados,
em  suma,  a:  i)  devolver  os  valores  descontados  da
agravada com base no Decreto estadual n. 25.168/99 e na
Lei  estadual  n.  3.548/01;  ii)  rever  o  valor  da  pensão
previdenciária percebida com fundamento na Lei estadual
n.  7.301/73,  pagando-lhe as diferenças pertinentes;  e iii)

5 Art. 161 – Omissis. § 1º - Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1%
(um por cento) ao mês.

6 Súmula nº 188 do STJ - Os juros moratórios, na repetição do indébito, são devidos a partir do trânsito em
julgado da sentença.
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devolver  as  contribuições  previdenciárias  descontadas
indevidamente  entre  o  período  de  janeiro  de  1999  a
setembro  de  2000.  2.  Assim,  no  caso  vertente,  a
condenação  envolve  o  pagamento  de  benefício
previdenciário  e  a  devolução  de  contribuições
previdenciárias, razão pela qual o termo inicial dos juros de
mora deve ser distinto: na parcela da condenação relativa
ao pagamento dos benefícios previdenciários (itens "a" e
"b"  da sentença),  o  termo inicial  dos juros é a partir  da
citação  válida,  nos  termos  da  Súmula  nº  204/stj;  e,  em
relação à devolução das contribuições previdenciárias
(item "c" da sentença), os juros devem ser calculados
a partir do trânsito em julgado da sentença, nos termos
da Súmula nº  188/STJ.  Agravo regimental  parcialmente
provido.7

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. JUROS  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI  11.960/2009.
SOBRESTAMENTO.  DESNECESSIDADE.  DÍVIDAS  DE
NATUREZA TRIBUTÁRIA. PREVALÊNCIA DE REGRAS
ESPECÍFICAS. 1.  No  caso  dos  autos,  a  condenação
imposta é de natureza tributária, porquanto se refere aos
juros de mora relativos à restituição de indébito decorrente
de contribuição previdenciária. Logo, não se aplica o art.
1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela MP 2.180-
35/2001, de modo que os juros são devidos à razão de
1%  ao  mês,  segundo  o  art.  161,  §  1º,  do  CTN.  2.
Entendimento  consolidado  pela  Primeira  Seção,  no
julgamento  do  REsp  1.111.189/SP,  Relator  Min.  Teori
Albino Zavasck, DJe de 26.5.2009, julgado sob o rito dos
recursos  repetitivos  nos  termos  do  art.  543-C  do  CPC.
(…).8

Quanto  à  correção  monetária,  esta  deve  incidir  pelo  índice
equivalente aos débitos tributários pagos com atraso, em consonância com a
pacífica jurisprudência desta Corte de Justiça, apresentando como termo inicial
o desconto indevido, conforme previsto na Súmula nº 1629 do STJ.

Sobre a matéria, cito os seguintes precedentes:

APELAÇÃO CÍVEL  E REMESSA OFICIAL.  REPETIÇÃO
DO INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO FAZER. PROCEDÊNCIA PARCIAL. SUSPENSÃO E
DEVOLUÇÃO DO MONTANTE DESCONTADO APENAS
SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS (...) REMESSA OFICIAL.
ALTERAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL  E  DO  ÍNDICE  DOS
JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA.
DESPROVIMENTO DAS APELAÇÕES  E  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  REEXAME  NECESSÁRIO.  (...)  A  nova

7 STJ; AgRg-REsp 1.308.436; Proc. 2012/0025410-5; RJ; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE
20/02/2014.

8 STJ  -  AgRg  no  AREsp:  557772  MG  2014/0191242-3,  Relator:  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  Data  de
Julgamento: 04/11/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/11/2014.

9 Súmula nº 162 do STJ - Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento
indevido.
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redação do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, imposta pela Lei nº
11.960/2009,  não  se  aplica  à  repetição  do  indébito
tributário, que deve seguir regramento próprio, fixado pelo
Código Tributário Nacional (arts. 161, § 1º e 167), o qual,
por  ser  legislação  formalmente  mais  rígida,  denominada
CTN pelo ato complementar nº 36/1967, alterado pela Lei
complementar nº 118/2005, afasta a aplicação de qualquer
Lei  ordinária  com ele conflitante.  A correção monetária
deve  incorrer  a  partir  do  recolhimento  indevido
(Súmula nº 162 do stj) e em percentual equivalente ao
que incide sobre débitos tributários estaduais pagos
com atraso.10

REMESSA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO.  LEGITIMIDADE PASSIVA
DO  ENTE  ESTATAL.  INCIDÊNCIA  DE  DESCONTO
RELATIVO  A  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
SOMENTE  SOBRE  AS  VERBAS  COM  CARÁTER
REMUNERATÓRIO.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  E
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CABIMENTO.
JUROS DE MORA.  APLICAÇÃO DO CTN.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PAGAMENTO
INDEVIDO.  PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. (...)
Os  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito
decorrente  de  contribuição  previdenciária  têm  natureza
tributária,  pelo que são devidos à razão de 1% ao mês,
segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-f
da Lei n. 9.494/1997. Com relação à correção monetária,
esta  deverá  incidir  a  partir  dos  recolhimentos,
aplicando-se  o  percentual  equivalente  ao  incidente
sobre  débitos  tributários  pagos  com  atraso,  em
atenção ao princípio da isonomia. […].11

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.
DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  C/C  COBRANÇA.  (…)  ALTERAÇÃO
DO  TERMO  INICIAL  E  DO  ÍNDICE  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DOS
RECURSOS  VOLUNTÁRIO  E  OFICIAL.  (…)  A  nova
redação do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, imposta pela Lei nº
11.960/2009,  não  se  aplica  à  repetição  do  indébito
tributário, que deve seguir regramento próprio, fixado pelo
Código Tributário Nacional (arts. 161, § 1º e 167), o qual,
por  ser  legislação  formalmente  mais  rígida,  denominada
CTN pelo ato complementar nº 36/1967, alterado pela Lei
complementar nº 118/2005, afasta a aplicação de qualquer
Lei  ordinária  com ele conflitante.  A correção monetária
deve  incorrer  a  partir  do  recolhimento  indevido
(Súmula nº 162 do stj) e em percentual equivalente ao
que incide sobre débitos tributários estaduais pagos
com atraso.12

10 TJPB; Ap-RN 0002449-31.2012.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 24/10/2014; Pág. 16.

11 TJPB; RO 200.2010.023603-9/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB
07/11/2013; Pág. 17.

12 TJPB; Rec. 0116077-95.2012.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João Batista
Barbosa; DJPB 21/03/2014; Pág. 18.
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Sendo  assim,  dou  provimento  parcial  aos  recursos  oficial  e
voluntário para afastar a incidência do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, devendo ser
aplicados juros moratórios a partir do trânsito em julgado da sentença/acórdão,
no termos da Súmula nº 188 do STJ, no percentual de 1% ao mês, conforme
previsto no art. 161, §1º13, do CTN, com correção monetária desde o desconto
indevido (Súmula nº 162 do STJ),  em percentual  equivalente ao que incide
sobre débitos tributários estaduais pagos com atraso.

Por fim, revela-se cabível o provimento parcial monocrático dos
recursos, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC c/c Súmula nº 25314 do STJ,
por  ser  este  o  entendimento  dominante  no  STJ,  o  qual  também  vem
prevalecendo nesta Corte de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR e,  no mérito,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL MONOCRÁTICO AOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS
e à REMESSA NECESSÁRIA, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC C/C
SÚMULA Nº 253 DO STJ, tão somente para afastar a incidência do art. 1º-F da
Lei nº 9.494/97, devendo ser aplicados juros moratórios a partir do trânsito em
julgado  da  sentença/acórdão,  no  termos  da  Súmula  nº  188  do  STJ,  no
percentual de 1% ao mês, conforme previsto no art. 161, §1º15, do CTN, com
correção monetária desde o desconto indevido (Súmula nº 162 do STJ), em
percentual equivalente ao que incide sobre débitos tributários estaduais pagos
com atraso, mantendo-se inalterada a sentença em seus demais termos. 

P.I.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                           RELATOR

13 Art. 161 – Omissis. § 1º - Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1%
(um por cento) ao mês.

14 Súmula nº 253 do STJ - O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame
necessário.

15 Art. 161 – Omissis. § 1º - Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1%
(um por cento) ao mês.
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